
A norma fundamental que concede e regulamenta a capacidade do Engenheiro Civil de 

assinar projetos de instalações elétricas é o Artigo 7º da Resolução nº 218 de 1973 do 

Confea. Ela é combinada com o Decreto Federal nº 23.569 de 1933. 

 

Para que possamos entender melhor a situação, é necessário fazer uma análise conjunta 

das normas, pois ambas trazem as prerrogativas e os limites para a elaboração do projeto 

elétrico. 

Da Resolução nº 218/1973 do CONFEA 

Esta resolução discrimina as atividades de cada modalidade da Engenharia. As 

atribuições gerais do Engenheiro Civil estão previstas no Artigo 7º. 

• O texto concede competência para o desempenho de atividades referentes a 

edificações e suas obras complementares. 

Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE 

FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: 

 

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta 

Resolução, referentes a edificações, estradas, pistas de 

rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de 

abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, canais, 

barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes 

estruturas; seus serviços afins e correlatos. (Nosso grifo). 

 

Esta resolução, teve como base o decreto federal nº 23.596/1933, que originalmente 

disciplinou as atribuições da engenharia civil (isto é, até onde se pôde pesquisar) desta 

maneira, a resolução acabou por replicar o entendimento já consolidado através do 

referido decreto, limitando-se apenas a ampliar as áreas de atuação, citando por 

exemplo, estradas, pistas de rolamento, etc. 

 

Do Decreto Federal nº 23.569/1933 

A associação Brasileira de Engenheiros Civis - ABENC, publicou um texto em seu site, 

onde argumenta acerca do tema, e traz nuances sobre o Decreto Federal nº 

23.569/1933. 

Cabe citar o artigo 28 do decreto supra:  

“Art. 28. São da competência do engenheiro civil: 

https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualizar?id=266
https://normativos.confea.org.br/Ementas/Visualizar?id=266
http://www.abenc.org.br/df/artigo/186/competencia-dos-engenheiros-civis-para-projetos-de-instalacoes-eletricas-prediais


b) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção de 

edifícios, com tôdas as suas obras complementares; 

f) o estudo, projeto, direção, fiscalização e construção das obras 

destinadas ao aproveitamento de energia e dos trabalhos 

relativos às máquinas e fábricas;” (nosso grifo). 

 

Segundo a publicação, “coube ao engenheiro civil a competência para desenvolvimento 

do projeto para edifícios, entendendo-se o termo projeto no sentido amplo de conjunto 

dos projetos específicos necessários à consecução de uma edificação, tais como o 

arquitetônico, estrutural, instalações hidro sanitárias, instalações elétricas e outros, 

tudo ainda aplicável às obras complementares”  

https://www.abenc.org.br/df/artigo/186/competencia-dos-engenheiros-civis-para-

projetos-de-instalacoes-eletricas-prediais 

 

Desta maneira, a interpretação que se extrai da norma, é a respeito da possibilidade do 

engenheiro civil efetuar a elaboração e a responsabilização de um projeto elétrico, 

todavia, o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, estabeleceu um 

limite para a atuação do Engenheiro Civil em se tratando de elaboração e 

responsabilização de projetos elétricos. 

 

Da PL 1884 do CONFEA (Limitação de 75 kVA) 

Para pacificar as dúvidas entre as câmaras de Engenharia Civil e Engenharia Elétrica, o 

Confea adota o entendimento fixado no item 4.2 da PL 1884. O texto estabelece os 

seguintes critérios limitadores: 

• Prerrogativa: Engenheiros Civis têm atribuição para projeto e execução em 

sistemas elétricos de baixa tensão (até 1000V em corrente alternada). 

• Limite de Potência: A carga instalada máxima permitida para a assinatura do 

profissional civil é de 75 kVA. 

• Restrições: Fica expressamente proibida a atuação do Engenheiro Civil em 

subestações, redes de alta/média tensão, projetos elétricos industriais 

complexos e usinas de energia solar fotovoltaica. 

 

Abaixo, a ementa que versa sobre o assunto: 
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Ref. SESSÃO: Plenária Ordinária 1.355 
DECISÃO: PL-1884/2008 
PROTOCOLOS: CF-3129/2008 e CF-3130/2008 
INTERESSADO : Sistema Confea/Crea 

 
EMENTA: Constitui grupo de trabalho no âmbito do Plenário do 
Confea, que tem como objetivo estabelecer limites de 
atribuições para projetos de instalações elétricas, 
especificamente para os profissionais Engenheiros Eletricistas, 
Engenheiros Mecânicos, Engenheiros Civis e Arquitetos 
Urbanistas. 
 
DECISÃO 
 
O Plenário do Confea, reunido em Brasília no período de 19 a 21 
de novembro de 2008, apreciando a Deliberação nº 1.109/2008 
– CEEP, referente à Proposta nº 17/2008-CCEARQ, que sugere ao 
Confea promover reunião para tratar das questões de atribuição 
em projetos elétricos de baixa tensão, entre os Coordenadores 
Nacionais das Câmaras Especializadas de Arquitetura, Civil e 
Elétrica, e à Proposta nº 18/2008-CCEARQ, que propõe a 
articulação das CEARQs para responder na forma da legislação 
ao problema da recente autuação de Arquitetos por exorbitância 
no exercício profissional pelas Câmaras Especializadas de 
Engenharia Elétrica, e considerando que o inciso XLVII do art. 9º 
da Resolução nº 1.015, de 2006 estabelece que compete ao 
Plenário do Confea instituir Grupo de Trabalho; considerando 
que o art. 81 da citada Resolução estabelece que o grupo de 
trabalho tem por finalidade coletar dados e estudar temas 
específicos, objetivando orientar os órgãos do Confea na solução 
de questões e na fixação de entendimentos; considerando que o 
art. 83 da mesma Resolução estabelece que o grupo de trabalho 
é composto por, no máximo, cinco integrantes, conselheiros 
federais e profissionais especializados no tema, em número 
fixado pelo Plenário do Confea, tendo por base sua 
complexidade, DECIDIU: 1) Instituir um Grupo de Trabalho no 
âmbito de seu Plenário, que tenha como objetivo estabelecer 
limites de atribuições para projetos de instalações elétricas, 
especificamente para os profissionais Engenheiros Eletricistas, 
Engenheiros Mecânicos, Engenheiros Civis e Arquitetos 
Urbanistas. 2) Estabelecer a constituição do Grupo de Trabalho 
da forma seguinte: 1 (um) representante da Coordenaria de 
Câmaras Especializadas de Engenharia Elétrica – CCEEE, 1 (um) 
representante da Coordenaria de Câmaras Especializadas de 
Engenharia Civil – CCEEC, 1 (um) representante da Coordenaria 
de Câmaras Especializadas de Arquitetura – CCEARQ, 1 (um) 
representante da Coordenaria de Câmaras Especializadas de 



Engenharia Industrial – CCEEI e 1 (um) representante da CEEP, 
que não seja das áreas de atuação profissional, diretamente 
interessadas na questão, o qual deverá coordenar o Grupo de 
Trabalho. 3) O Grupo de Trabalho deverá apresentar proposta ao 
Plenário, até junho de 2009. 4) Propor como diretrizes o 
seguinte: 4.1) Referencial para atribuições profissionais é a 
Resolução nº 1.010, de 2005, vinculando a atribuição do 
profissional à sua formação. 4.2) Os profissionais das áreas de 
Engenharia Civil e Arquitetura teriam atribuições para projeto, 
execução e correlatos, em projetos elétricos de baixa tensão, 
limitados às exigências das concessionárias públicas e da ANEEL 
em razão da potência instalada, limitada a no máximo 75 kVA, 
além de outras limitações impostas por questões técnicas 
específicas. 5) Determinar aos Creas que se abstenham de 
aplicar eventuais sanções a profissionais destas áreas, até que as 
condições de exame de atribuições estejam claramente 
estabelecidas e consolidadas via decisão do Plenário do Confea. 
Presidiu a Sessão o Engenheiro Civil MARCOS TÚLIO DE MELO. 
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Federais 
ADMAR BEZERRA ALVES, FERNANDO LUIZ BECKMAN PEREIRA, 
JOSE CLEMERSON SANTOS BATISTA, JOSÉ ELIESER DE OLIVEIRA 
JÚNIOR, OSNI SCHROEDER, RODRIGO GUARACY SANTANA e 
VALMIR ANTUNES DA SILVA. Votaram contrariamente os 
senhores Conselheiros Federais ETELVINO DE OLIVEIRA FREITAS, 
FRANCISCO XAVIER RIBEIRO DO VALE, IRACY VIEIRA SANTOS 
SILVANO, LINO GILBERTO DA SILVA, que fez a seguinte declaração 
de voto: “Votei contrário à criação do GT, para discutir e 
estabelecer os limites de atribuições para projetos de instalações 
elétricas, por entender que o GT irá tratar de atribuições 
profissionais, sem a possibilidade de participação dos Técnicos 
Industriais e dos Tecnólogos nas discussões e que também têm 
atribuições para o assunto objeto do GT. Por não haver a 
possibilidade destes profissionais discutirem o assunto e ser 
parte interessada, por isso votei contrariamente.” e MODESTO 
FERREIRA DOS SANTOS FILHO. Abstiveram-se de votar os 
senhores Conselheiros Federais ANA KARINE BATISTA DE SOUSA, 
ANGELA CANABRAVA BUCHMANN, CLÁUDIO PEREIRA 
CALHEIROS, ISACARIAS CARLOS REBOUÇAS e JAQUES SHERIQUE. 
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Por fim, o entendimento que se extrai, é da possibilidade do engenheiro civil atuar na 

elaboração de projetos elétricos, bem como a emissão de ART pertinente, observando 

os limites estabelecidos pelo CONFEA, tais sejam de 1000volts e 75kVA, conforme 

demonstrado neste documento. 
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